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APRESENTAÇÃO
No MÓDULO 2, serão apresentados o cenário das políticas 

públicas de planejamento das cidades no Brasil, os órgãos e suas 
áreas de competência no âmbito da federação brasileira e como se 

organiza a gestão das políticas públicas de planejamento urbano, 
habitação, saneamento, mobilidade urbana, acessibilidade e 
trânsito, energias sustentáveis,  coalização para mudanças e 

desenvolvimento. O objetivo é apresentar à sociedade o conceito 
de políticas públicas e como elas se apresentam no cotidiano do 

cidadão, por meio do conhecimento acerca de suas 
representações na estrutura política do país.  

Boa leitura!
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1.
POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE PLANEJAMENTO  
DAS CIDADES NO BRASIL

Política deriva de um adjetivo originado de pólis – politikós – e 
refere-se a tudo o que diz respeito à cidade, ao contexto de urbano, 
ao civil, ao público, ao social. Essa nomenclatura possibilita diversas 
interpretações, sendo permeada por múltiplos significados ao longo 
da História.

Ao falar de políticas públicas, de imediato fazemos alusão ao go-
verno. É um termo muito em uso atualmente e devemos provocar al-
gumas reflexões sobre esse conceito.

Inicialmente é preciso compreender que política pública se trata 
de governo e Estado em ação, assim são todas as atividades que par-
tem do Estado. Caracteriza um processo de-
cisório que sempre vai envolver con-
flitos de interesses entre diversos 
grupos e segmentos políticos 
com ideologias diversas em 
constante debate. Des-
se modo, pode ser com-
preendida como aquilo 
que o governo decide 
fazer ou não fazer, in-
terferindo diretamente 
na vida do cidadão.
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As políticas públicas possuem relação direta com a qualidade de 
vida, afetam todos os cidadãos e abrangem todas as áreas: educa-
ção, saúde, mobilidade, meio ambiente, habitação, entre outras.

Podemos defini-la como o conjunto de programas, ações e deci-
sões tomadas pelo governo (federal, estadual e municipal) com a par-
ticipação direta ou indireta de entes públicos ou privados, visando 
assegurar os direitos de cidadania para determinados segmentos.

Por exemplo, um programa da prefeitura que beneficie o seu bair-
ro, a política econômica do governo federal que gera empregos para 
determinada região e ações em prol da educação na sua cidade são 
políticas públicas.

Toda política pública possui tanto um viés político, já que as de-
cisões representam conflitos de interesses, quanto um viés admi-
nistrativo, por serem fundamentais para a realização de melhorias 
para a sociedade.

Nesse contexto, convém ressaltar a diferença entre políticas pú-
blicas de Estado, que existem independentemente de quem ocupa o 
governo, amparadas pela Constituição Federal, e políticas públicas 
de Governo, relacionadas a um governo específico, associadas a pro-
jetos e programas de governos eleitos.

E, para a execução das políticas públicas, existem órgãos específi-
cos na estrutura administrativa do Estado, organizados em função da 
área em que tal política se insere.

Vejamos, portanto, que instituições públicas têm a competência de 
conduzir a política das cidades no Brasil e do que essas políticas tratam.

A qualidade de vida é uma representação social criada a par-
tir de parâmetros subjetivos (bem-estar, felicidade, amor, prazer, 
realização pessoal) e também objetivos, cujas referências são a sa-
tisfação das necessidades básicas e das necessidades criadas pelo 
grau de desenvolvimento econômico e social de determinada so-
ciedade. (Minayo, Hartz e Buss, 2000).
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2.
INSTITUIÇÕES E ÁREAS DE 
COMPETÊNCIA DA POLÍTICA 
DAS CIDADES NO ÂMBITO DA 
FEDERAÇÃO BRASILEIRA

2.1. INSTITUIÇÃO FEDERAL RESPONSÁVEL 
PELA POLÍTICA DAS CIDADES

Considerando a importância da questão urbana para a sociedade, 
em 2003 foi criado o Ministério das Cidades, compilando as áreas re-
levantes (do ponto de vista econômico e social) e estratégicas (susten-
tabilidade ambiental e inclusão social) do desenvolvimento urbano. 

Foram instituídas quatro Secretarias Nacionais: Habitação, Sa-
neamento Ambiental, Mobilidade e Transporte Urbano e Programas 
Urbanos. Além disso, foram transferidos ao Ministério das Cidades o 
Departamento Nacional de Trânsito, do Ministério da Justiça; a Com-
panhia Brasileira de Trens Urbanos e a Empresa de Trens Urbanos de 
Porto Alegre S.A., ambas do Ministério dos Transportes.

Nesse propósito, foram essenciais ações bem desenvolvidas e 
eficiência na execução dos objetivos. O Ministério das Cidades era o 
órgão do governo federal que formula as políticas de saneamento 
ambiental, habitação e mobilidade/transporte urbano e trânsito; é o 
definidor de diretrizes e princípios da política urbana, conforme norma 
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constitucional; e é o gestor da aplicação e distribuição de recursos do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Orçamento Geral 
da União aos temas concernentes.

O Ministério das Cidades promoveu, em 2003, a 1ª Conferência Na-
cional das Cidades, evento que foi precedido de reuniões em 3.400 
municípios em todos os estados. Nesta conferência, foram estabele-
cidos parâmetros para uma Política de Desenvolvimento Urbano com 
propostas de integração das políticas setoriais, dos princípios para a 
construção do direito à Cidade, do cumprimento da função social da 
cidade e da propriedade, combate à segregação socioespacial, acesso 
universal à moradia digna, ao saneamento básico, ao transporte públi-
co e acessibilidade, gestão descentralizada e democrática, acesso à in-
formação, participação social na formulação, decisão, implementação 
e avaliação da Política Nacional de Desenvolvimento urbano.

Foi nesta oportunidade que foi proposta a criação do Conselho Na-
cional de Cidades – Concidades, tendo sido instituído definitivamente 
em 2004, em convergência com a Política Nacional de Desenvolvimento.

O conselho era um órgão colegiado de caráter consultivo e deli-
berativo, integrante da estrutura básica do Ministério das Cidades e 
tinha por finalidade formular e propor diretrizes para o desenvolvi-
mento urbano e metropolitano, de forma integrada ao desenvolvi-
mento regional, com participação social e integração das políticas 
fundiária, de habitação, saneamento ambiental, trânsito, transporte 
e mobilidade urbana.

O Decreto 9.759/19 extinguiu os conselhos sociais e outros órgãos 
colegiados, acabando com diversos órgãos responsáveis por políti-
cas públicas importantes, como Conselho Nacional da Pessoa com 
Deficiência, Conselho Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, 
Conselho Nacional de Segurança Pública, entre outros1.

1  Decreto 9.759/19. As informações foram obtidas no seguinte link: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm. (Acesso em 28/05/2019).
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De acordo com o decreto, além de conselhos, serão encerrados 
comitês, comissões, grupos, juntas, equipes, mesas, fóruns, salas e 
qualquer outra denominação dada a colegiados que não tenham sido 
criados por lei.

Na Reforma Ministerial promovida pelo Governo Bolsonaro, foi 
criado o Ministério do Desenvolvimento Regional, resultado da fusão 
dos antigos Ministério das Cidades e Ministério da Integração Nacio-
nal. Não há notícias, ainda, de mudanças mais profundas em suas 
competências.

Importante ressaltar que a estrutura do antigo Ministério das Ci-
dades constituía um paradigma, não só em território brasileiro, mas 
em toda a América Latina. O movimento social formado por profissio-
nais, lideranças sindicais e sociais, ONGs, intelectuais, pesquisadores 
e professores universitários foi fundamental para a criação do então 
Ministério das Cidades. Esse movimento alcançou várias conquistas, 
tais como a inserção inédita da questão urbana na Constituição Fe-
deral de 1988 e a lei federal Estatuto da Cidade, de 2001, para ficar-
mos apenas nas duas mais emblemáticas.

Outro aspecto fundamental de sua criação está na busca da defi-
nição de uma política nacional de desenvolvimento urbano em con-
sonância com os demais entes federativos (município e estado), de-
mais poderes do Estado (legislativo e judiciário) além da participação 
da sociedade visando à coordenação e à integração dos investimen-
tos e ações nas cidades do Brasil dirigidos à diminuição da desigual-
dade social e à sustentabilidade ambiental2.

O paradigma do Ministério das Cidades passou, então, a ser seguido 
por estados e municípios, como veremos aqui, e os especialistas em 
políticas públicas esperam que suas competências sejam mantidas.

2   Ministério das Cidades: http://www.cidades.gov.br/index.php/institucional/o-minis-
terio. (Acesso em 18/03/2019).
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2.2. INSTITUIÇÃO ESTADUAL RESPONSÁVEL PELA 
POLÍTICA DAS CIDADES3

No estado do Ceará, o órgão responsável pela coordenação das 
políticas públicas das cidades é a Secretaria das Cidades, que foi cria-
da em 2007, em substituição à antiga Secretaria do Desenvolvimento 
Local e Regional (SDLR), órgão estadual da gestão 2003-2006.

A Lei Estadual nº 13.875, de 07/02/2007, estabeleceu um rol exaus-
tivo de competências para a Secretaria das Cidades, entre as quais 
podemos destacar: elaborar políticas articuladas com os entes fe-
derados que promovam o desenvolvimento regional, urbano e local, 
integrando ordenamento territorial, desenvolvimento econômico 
e social objetivando a melhoria da qualidade de vida da população 
com foco na redução da pobreza e das desigualdades inter-regionais; 
e coordenar e implementar programas e projetos de desenvolvimento 
urbano, de habitação, dando prioridade à população de baixa renda, 
de saneamento ambiental e de mobilidade e acessibilidade urbana.

Em relação à sua atuação recente, podemos destacar algumas ini-
ciativas importantes, sintetizadas a seguir.

Na gestão 2007-2010, em observância às diretrizes e políticas do 
Ministério das Cidades, a Secretaria desenvolveu ações nas áreas de 
Habitação, Estruturação Urbana, Desenvolvimento Regional e Sa-
neamento Básico, essa última acrescida em 2007 e executada por 
meio da Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece).

Durante o período de 2011-2015, passou a agir no fortalecimento 
institucional dos municípios por meio da entidade vinculada Insti-
tuto de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará (Ideci), 
criado em 2011.

3   As informações contidas  foram obtidas no site da Secretaria das Cidades do Estado 
do Ceará, no seguinte link: http://www.cidades.ce.gov.br/index.php?option=com_con-
tent&view=article&id=44606&Itemid=280. (Acesso em 28/03/2019).
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No ano de 2015, foram revitalizadas as políticas de mobilidade ur-
bana, trânsito e transporte metroferroviário, executados pelas enti-
dades vinculadas ao Departamento Estadual de Trânsito (Detran-CE), 
com foco na segurança no trânsito e na gestão do transporte rodo-
viário de passageiros, bem como por meio da Companhia Cearense 
de Transportes Metropolitanos (Metrofor), na operação do transporte 
metroferroviário de passageiros por meio das Linhas Oeste, Sul, Cariri 
e Sobral.

No setor da Habitação, a Secretaria da Cidade auxilia a constru-
ção de empreendimentos aprovados junto ao Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV), do Governo Federal, nas modalidades de Fundo 
de Arrendamento Residencial (FAR), Sub-50 e Programa Nacional de 
Habitação Rural (PNHR).

No que se refere à requalificação de espaços urbanos, atua em 
parceria com os municípios por meio do Programa de Cooperação 
Federativa (PCF) na execução de obras urbanas que incluem espaços 
públicos e equipamentos para a oferta de serviços públicos. É presen-
te na Estruturação Urbana, por meio da revitalização de áreas degra-
dadas da Região Metropolitana de Fortaleza nos projetos estratégi-
cos Rio Maranguapinho, Rio Cocó e Dendê.

Com essas iniciativas, a Secretaria das Cidades procura cumprir a 
sua missão de promover o desenvolvimento equilibrado das cidades 
e regiões do Ceará por meio de ações de estruturação urbana, habita-
ção, saneamento básico, mobilidade, trânsito e fortalecimento insti-
tucional dos municípios.

Em janeiro de 2019, a Medida Provisória (MP) n.º 870/2019 definiu, 
entre outros pontos, uma reorganização estrutural e as competências 
ministeriais, reduzindo o número anterior de 29 para 22 ministérios no 
total, além da extinção do Ministério das Cidades.

Esse novo modelo dificultou o processo na busca pela integração 
das políticas urbanas; a captação de recursos internacionais por 
parte do próprio governo por meio de bancos de fomento, os quais 
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valorizam a existência de um Ministério próprio sobre a temática 
das cidades e do desenvolvimento urbano; a implementação das 
agendas internacionais, como a Nova Agenda Urbana e a Agenda 
20304; o diálogo entre União, Estados e Municípios, a gestão 
democrática das cidades, a garantia de efetividade do marco jurídico-
urbanístico e, consequentemente, a concretização do direito à cidade 
de todos.

A recriação do Ministério das Cidades foi negociada, mas um acor-
do entre os partidos acabou com a possibilidade, mantendo o Minis-
tério do Desenvolvimento Regional, criado para aglutinar as pastas 
das Cidades e da Integração Nacional. O Plenário da Câmara dos De-
putados concluiu a votação em 23/05/2019, e a matéria foi votada 
pelo Senado em 28/05/2019.

4     As informações obtidas sobre  a Nova Agenda Urbana e a Agenda 2030 foram dis-
ponibilizadas neste link: http://conam.org.br/wp-content/uploads/2017/08/Habitat-
-III_Nova-Agenda-Urbana_PT.pdf?x92663&x92663. (Acesso em 18/05/2019).

Aprovada em outubro de 2016, durante a Terceira Conferência 
das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sus-
tentável (Habitat III), em Quito, no Equador, a Nova Agenda Urba-
na (NAU) da Organização das Nações Unidas (ONU) nasceu como 
um roteiro para orientar a urbanização sustentável nos 20 anos 
seguintes.
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3. 
ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

3.1.  PLANEJAMENTO URBANO
Um dos grandes dilemas da humanidade é a concentração da 

maior parte da população mundial em cidades. Com o advento das 
aglomerações urbanas, multiplicaram-se os problemas, como lixo 
urbano, poluição ambiental, saneamento, crescimento das favelas, 
mobilidade urbana, entre outros.

Convém questionar como vive a população que tem abandonado 
as zonas rurais para habitar as áreas urbanas. O mundo moderno 
lida com o desafio das grandes cidades: como planejar e como fazer 
uma cidade melhor?

Para designar favela, comunidade e termos afins, o IBGE utiliza 
a nomenclatura aglomerado subnormal, definido como o conjunto 
constituído por 51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas 
por ausência de título de propriedade e pelo menos uma dessas ca-
racterísticas:
- irregularidade das vias de circulação e do tamanho e forma dos 
lotes; e/ou
- carência de serviços públicos essenciais, tais como: coleta de lixo, 
rede de esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública.
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A urbanização é um fenômeno ainda em curso no mundo e pode 
ser conceituada sob prismas extremamente distintos: i) concentração 
espacial de certos limites de dimensão e de densidade; ii) difusão do 
sistema de valores atitudes e comportamentos denominados “cultura 
urbana”5. São duas vertentes que apresentam as relações intrínsecas 
entre o rural e o urbano.

Depois da segunda metade do século XX, ocorreu um crescimento 
contínuo da zona urbana, e um número crescente de pessoas migrou 
do campo para as cidades, movimento conhecido como êxodo rural. 

O êxodo rural se intensificou na década de 1950 e, principalmen-
te, durante a década de 1960, como decorrência das dificuldades de 
manutenção da agricultura de subsistência e da concentração fun-
diária, visto que o modelo econômico vigente concedeu privilégios 
aos grandes latifundiários a partir de empréstimos para a mecaniza-
ção das atividades rurais, fato que também agravou o êxodo rural, 
pois a mão de obra foi substituída pelo processo de mecanização das 
atividades agrícolas.

A aceleração da urbanização foi um fenômeno que atingiu, sobretudo, 
as grandes metrópoles do país, principalmente da região Sudeste. Essa 
concentração ocorreu, principalmente, porque o êxodo rural foi acompa-
nhado de uma migração interna no país, em direção aos polos de maiores 
atratividades econômicas e com mais acentuada industrialização.

5    Castells (1983).

A concentração fundiária é decorrente de uma política agrí-
cola que beneficia os grandes proprietários (latifundiários), em 
detrimento dos proprietários de milhares de pequenas proprieda-
des rurais (minifundiários) espalhadas pelo país, que não conse-
guem produzir renda sequer para a própria subsistência.
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A urbanização produziu um cenário de estratificação social, 
estabelecendo uma dualidade entre as áreas centrais e as áreas 
periféricas, assoladas por cenários incapacitantes para o exercí-
cio da cidadania, criando condições distintas de acesso aos bene-
fícios das cidades.

No decorrer do processo de urbanização, é relevante identificar 
que a política urbana e a construção de cidades democráticas e in-
clusivas representam um dos grandes desafios do contexto da ges-
tão pública.

A tentativa mais perceptível de formulação de uma política ur-
bana na história do País aconteceu durante o Regime Militar. O 2º 
Plano Nacional de Desenvolvimento formulou, em 1973, diretrizes 
para uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. Neste pe-
ríodo, o planejamento urbano obteve grande prestígio, embora não 
tenha obtido êxito.

A incorporação da questão urbana nos artigos 182 e 183 da Cons-
tituição Federal possibilitou a inclusão, nas constituições estaduais 
e nas leis orgânicas municipais, de propostas democráticas sobre a 
função social da propriedade e da cidade.  Em 2001, a regulamenta-
ção desses artigos foi instituída por meio da Lei federal nº 10.257, o 
Estatuto da Cidade (EC), aprovada em 10 de julho de 2001.

A expressão estratificação deriva de estrato, que significa 
camada. O conceito de estratificação se dá pela distribuição de 
grupos e indivíduos em camadas hierarquicamente superpostas 
em uma sociedade. Essa distribuição é regida pelo papel que o in-
divíduo exerce na sociedade, suas atividades e posição social. A 
estratificação social pode ser relacionada não só ao aspecto po-
lítico, mas também a valores de cultura, hábitos, costumes e pa-
drões morais específicos.
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Pautada na ideia central de que vivemos uma crise urbana que 
exige uma política nacional orientadora e coordenadora de esfor-
ços, planos, ações e investimentos dos vários níveis de governo e, 
também, dos legislativos, do judiciário, do setor privado e da socie-
dade civil, foi desenvolvida pelo Ministério das Cidades a Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU).

Para iniciar um processo participativo de discussão e formulação 
da PNDU, o Ministério das Cidades convocou a primeira Conferência 
Nacional das Cidades em 2003, e a segunda, em 2005.

A elaboração da PNDU foi fundamentada na relevância que a 
participação na elaboração e execução das políticas exerce sobre 
o direito dos cidadãos. Assim, a implantação e o fortalecimento do 
processo de conferências e conselhos têm como princípios a partici-
pação e o controle social, uma forma contínua de aproximar as ações 
dos governos à realidade da população.

O planejamento urbano tem como premissa básica oferecer condi-
ções para a manutenção eficiente do sistema urbano, desenvolvendo 
parcerias para a gestão das cidades, tendo como objetivo o bem co-
mum, numa perspectiva interdisciplinar.

O espaço urbano deve ser objeto de um planejamento flexível, 
observando intervenções da participação popular, mediante um 
processo que contemple todas as esferas do governo, investimentos 
em todos os setores, no propósito contínuo de desenvolver uma ci-
dade igualitária, promovendo o desenvolvimento comum.

PNDU é um conjunto de princípios, diretrizes e objetivos cons-
truídos, democraticamente, a partir da 1ª Conferência Nacional 
das Cidades em 2003, para nortear os investimentos em habitação, 
saneamento ambiental, mobilidade urbana, transporte e trânsito, 
bem como promover uma política fundiária e imobiliária includente 
e fortalecer institucionalmente os municípios brasileiros.
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3.2. HABITAÇÃO
Em 1964, para dirigir a política urbana, foram criados o Sistema 

Financeiro da Habitação e o Banco Nacional da Habitação (BNH), res-
ponsáveis pelo maior movimento de construção que o Brasil conhe-
ceu nas cidades. Entre 1964 e 1985 foram construídas mais de quatro 
milhões de moradias e implantados os principais sistemas de sanea-
mento do país. 

O FGTS foi criado em setembro de 1966, para indenizar trabalhado-
res demitidos sem justa causa. O governo federal passou a arrecadar 
e redistribuir esses recursos a partir de empréstimos, para diversos 
objetivos, mas principalmente para o financiamento de programas de 
habitação e obras de saneamento e infraestrutura urbana.

Essa estrutura, no entanto, não proporcionou condições básicas 
de moradia para a maior parcela da população, que não atingia ren-
da mínima e exigências básicas para se beneficiar dessas habitações. 

Em novembro de 1986, foi extinto o BNH e suas atividades foram in-
corporadas à Caixa Econômica Federal. Nos anos 1980 e 1990, o país pa-
rou de crescer a altos índices e entrou em compasso de baixo crescimento.

Em 1985, foi criado o Ministério do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente. No ano de 1987 ele se converteu no Ministério da Ha-
bitação, Urbanismo e Meio Ambiente, ao qual foi subordinada a Caixa 
Econômica Federal. Em 1988 foi fundado o Ministério da Habitação e 
do Bem-Estar Social e, em 1990, o Ministério da Ação Social, que vin-
culou a política habitacional às políticas de “ação social”. 

A Secretaria de Política Urbana foi instituída em 1995, subordina-
da ao Ministério do Planejamento e Orçamento, que, posteriormente 
foi transformada em Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano 
(SEDU), vinculada à Presidência da República.

Diante da fragilidade da SEDU e das restrições orçamentárias do 
governo federal, a Caixa Econômica Federal conduziu, ainda que sem 
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uma orientação formal e explícita, o percurso da política urbana, 
tendo em vista seu poder como agente operador do FGTS.

Após 1985, foram inúmeras formulações e tentativas de imple-
mentação de políticas urbanas, mas todas elas tiveram curta dura-
ção. O corte nos investimentos públicos e a restrição de crédito para 
o setor público promoveram um forte recuo das ações nas áreas do 
saneamento ambiental, especialmente entre 1998 e 2002.

Na década de 1990, o país vivenciou uma fase política de redemo-
cratização que afetou as políticas urbanas. Atendendo a uma deman-
da popular foram formuladas e institucionalizadas reformas no orde-
namento legal do país, e em processos de constituição de espaços de 
participação popular, como conferências e conselhos6.

Na área habitacional, a atuação do Estatuto das Cidades se con-
centra na formulação, propositura, acompanhamento e avaliação de 
instrumentos para a implementação da Política Nacional de Habita-
ção, em articulação com as demais políticas públicas e instituições 
voltadas ao desenvolvimento urbano, com o objetivo de promover a 
universalização do acesso à moradia.

Nesse sentido, são desenvolvidas e coordenadas ações que in-
cluem desde a cooperação técnica entre os entes federados e setores 
produtivos até a promoção de mecanismos de participação e contro-
le social nos programas habitacionais.

O processo de urbanização configura uma realidade social em que 
as favelas e os cortiços se multiplicam em razão do subemprego e do 
desemprego, que inviabilizam o custeio de moradias, impulsionando 
a ocupação das áreas na periferia onde o acesso ao trabalho e ao uso 
dos espaços da cidade é dificultado.

6     Fernandes (2001).
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Nas últimas décadas, os conjuntos habitacionais, como os decorren-
tes do programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal, que ofere-
ce financiamento de moradias nas áreas urbanas para famílias de baixa 
renda, acabaram sendo adquiridos pela classe média empobrecida.

Um ponto nevrálgico da urbanização é a infraestrutura, que cor-
responde a pavimentação de ruas, água encanada e tratada, ilumina-
ção e eletricidade, rede de esgotos e telecomunicação. A deficiência 
na implantação e manutenção desses serviços essenciais proporcio-
na uma cidade contraditória, onde a escassez de investimentos gera 
um abismo social entre centro e periferias, excluindo parte da socie-
dade do direito à cidade.

3.3. SANEAMENTO
A falta de acesso à água potável, ao esgotamento sanitário ade-

quado (coleta e tratamento dos esgotos) assim como ao tratamento 
e disposição final de resíduos sólidos evidenciam obstáculos ambien-
tais e sociais que atingem os grandes centros urbanos e influenciam 
diretamente na qualidade de vida das pessoas.

A política de saneamento ambiental deve assegurar à popula-
ção os direitos humanos fundamentais de acesso à água potável em 

Setenta e sete empreendimentos do programa Minha Casa 
Minha Vida foram visitados em 12 estados. Uma auditoria da 
Controladoria-Geral da União, realizada em 2015, encontrou fa-
lhas em mais da metade das obras avaliadas. O maior problema 
identificado foi a qualidade da construção. Mais da metade das 
unidades avaliadas apresentaram defeitos estruturais. Itens gra-
ves: vazamentos, paredes fora do nível, pavimentação das áreas 
comuns, alagamentos e iluminação deficiente.
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qualidade e quantidade suficientes, e a vida em ambiente salubre nas 
cidades e no campo, segundo os princípios fundamentais da univer-
salidade, equidade e integralidade.

Com o advento da Lei nº 11.445/07, foi cunhado o conceito de 
saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e 
instalações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas plu-
viais urbanas.

A lei definiu também as competências quanto à coordenação e à 
atuação dos diversos agentes envolvidos no planejamento e na exe-

cução da política federal de saneamento básico no País. Em seu 
art. 52, a lei atribui ao Governo Federal, sob a coordena-

ção do Ministério das Cidades, a respon-
sabilidade pela elaboração Plano 

Nacional de Saneamento Bá-
sico (PLANSAB).

A questão do planeja-
mento do setor já foi ob-

jeto de vários debates e 
do posicionamento 

do Conselho das 
Cidades, que edi-
tou a Resolução 
Recomendada nº. 
33, de 1º de mar-
ço de 2007, esta-
belecendo prazos 
e instituindo um 
Grupo de Trabalho 

integrado por representantes do Governo Federal para o acompa-
nhamento da elaboração do PLANSAB.
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O objetivo de toda política de saneamento deve ser promover um 
significativo avanço, no menor prazo possível, rumo à universaliza-
ção do abastecimento de água potável, esgotamento sanitário (cole-
ta, tratamento e destinação final), gestão de resíduos sólidos urbanos 
(coleta, tratamento e disposição final), além do adequado manejo de 
águas pluviais urbanas, com o consequente controle de enchentes.

Como uma questão essencialmente de saúde pública, o acesso aos 
serviços de saneamento básico deve ser tratado como um direito do 
cidadão, fundamental para a melhoria de sua qualidade de vida.

 

3.4. MOBILIDADE URBANA
No que se refere à mobilidade urbana7, com a ampliação da obri-

gatoriedade de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, principal 
instrumento de execução do planejamento da mobilidade urbana, a 
Lei nº 12.587/12 fomentou uma alteração significativa nos padrões e 
conceitos referentes ao deslocamento de pessoas e cargas nas cida-
des. A regulamentação da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
em 2012, também instituiu relevantes conceitos e dispositivos para 
favorecer o planejamento dos deslocamentos nas cidades.

7    Conforme Orientações para o Plano de Mobilidade Urbana do Ministério das Cida-
des, disponível em: http://www.cidades.gov.br/component/content/article?id=4096. 
Acesso em 19/03/2019.

O Senado vai analisar em regime de urgência o projeto que 
atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico (PL 3.261/2019). O 
projeto foi apresentado pelo senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
para substituir a Medida Provisória (MP 868/2018). A intenção do 
texto é modernizar o marco regulatório de saneamento básico, 
com alterações em diversas leis.
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Uma vez implementada, a Política Nacional de Mobilidade Urbana 
deve promover uma melhor relação das cidades com seus cidadãos, 
favorecer maior participação da sociedade na gestão da mobilidade 
local e regional e trazer mais qualidade de vida para todos. Neste sen-
tido, a Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana publicou o Cader-
no de Referência para a Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana 
– PlanMob 2015. A proposta é oferecer subsídio para o planejamento 
da mobilidade urbana, além de instrumentalizar os municípios para o 
atendimento da exigência legal.

Para a elaboração dos planos, o PlanMob 2015 propõe metodolo-
gia, além de especificar conteúdos de-

sejáveis para que o plano de 
mobilidade urbana aten-

da à Política Nacional 
de Mobilidade Urbana, 
orientando, inclusive, 
a elaboração do Ter-
mo de Referência.

A etapa prelimi-
nar, para elaboração 
de um bom plano, é 
o diagnóstico local, 
que deve fornecer 
um panorama dos 

deslocamentos urba-
nos, além de levantar 

questões que impac-
tam a mobilidade de 

seus cidadãos.
É fundamental que o pla-

no de mobilidade contemple o con-
teúdo mínimo exigido pela Lei nº 12.587/12 (art. 24), entre os quais: 
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os serviços de transporte público coletivo, a circulação viária, as 
infraestruturas do sistema de mobilidade urbana, a acessibilidade 
para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade, a integra-
ção dos modos de transporte público e destes com os privados e 
os não motorizados.

Além do conteúdo legal mínimo e da compatibilidade com a Po-
lítica Nacional de Mobilidade Urbana, sugere-se que o plano te-
nha, especificados e inter-relacionados, objetivos, metas e ações 
estratégicas que atendam às soluções identificadas pelo poder 
público gestor e pela sociedade local, como necessárias e almeja-
das para a cidade.

3.5. ACESSIBILIDADE E TRÂNSITO
Etimologicamente, o termo “mobilidade” deriva do latim, 

mobilitas(átis), que,  por  sua  vez,  deriva  de mobilis(e) que significa 
móvel (que se pode mover). Nessa acepção, que domina o senso 
comum, mobilidade é entendida como a característica do que é móvel, 
do que tem capacidade de se deslocar.

Desse modo, constitui na própria capacidade de se deslocar. É a 
capacidade de deslocamento, de mudança. Ou seja, a mobilidade 
refere-se literalmente ao ato de movimentar-se de acordo com con-
dições físicas e econômicas8.

A mobilidade urbana é considerada sustentável ao promover o 
acesso universal da população à cidade e, consequentemente, às 
oportunidades por ela disponibilizadas, contribuindo para o desen-
volvimento socioeconômico ao usar de forma racional a infraestru-
tura viária e sem agredir ao meio ambiente9.

8     Vasconcellos (2001).
9     Gomide e Galindo (2013).



FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA 24

A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, instituiu a Política Nacional 
de Mobilidade e criou o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, que 
visa organizar os modos de transporte, a infraestrutura e os serviços 
que garantam o deslocamento de pessoas e cargas nos territórios dos 
municípios, demandando que estes elaborem seu Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana10.

A acessibilidade está intimamente associada ao direito de ir e vir de 
qualquer cidadão – vê-se na Constituição Federal, no artigo 5º, inciso 
XV. Sendo assim, todos os cidadãos têm direito a utilizar os espaços que 
a cidade oferece, entre os quais as construções públicas e privadas, bem 
como o transporte, sem qualquer obstáculo que possa limitar esse aces-
so, garantindo autonomia (total ou assistida), sobretudo a segurança11.

10   Brasil (2012).
11    Brasil (1998).

O Estatuto da Cidade, em seu art. 5º, estabelece que a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes 
princípios: 
I - acessibilidade universal; 
II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões so-
cioeconômicas e ambientais; 
III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de 
transporte urbano; 
V - gestão democrática e controle social do planejamento e ava-
liação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 
VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso 
dos diferentes modos e serviços; 
VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e lo-
gradouros; e 
IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.
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As políticas públicas precisam dialogar com os dois conceitos. Eles 
aparecem como distintos em termos de definições; entretanto, na prá-
tica os dois se complementam. As necessidades de deslocamentos são 
inerentes ao cotidiano urbano, logo, é necessário garantir a mobilida-
de eficiente, com acessibilidade universal e sustentável para todos.

Os instrumentos do Estatuto da Cidade não podem ser considera-
dos resoluções para o problema urbano; as soluções para as questões 
urbanas dependem da execução de um conjunto de instrumentos de 
forma coordenada e integrada no território.

3.6. ENERGIAS SUSTENTÁVEIS
O EC estabelece que o crescimento e o desenvolvimento das cida-

des devem levar em consideração os aspectos sociais e ambientais. 
A implementação do planejamento urbano não prevê a criação de 
modelos para o funcionamento das cidades, mas tem como propósito 
identificar os conflitos e minimizar as dificuldades nos mais diversos 
contextos, provenientes do processo de urbanização.

Uma questão salutar nesse sentido é a da sustentabilidade urbana. 
O desenvolvimento sustentável não significa somente a conserva-

ção dos nossos recursos naturais, mas especialmente um planeja-
mento territorial, das áreas urbanas e rurais, um gerenciamento dos 

A sustentabilidade é um conceito complexo, que envolve as di-
mensões ambiental, social, econômica e temporal dos processos 
urbanos. A sustentabilidade urbana é definida como a capacidade 
de as políticas urbanas se adaptarem à oferta de serviços, à qua-
lidade e à quantidade das demandas sociais, buscando o equilíbrio 
entre as demandas de serviços urbanos e Investimentos em estru-
tura (Acselrad e Leroy, 1999).
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recursos naturais, um controle e estímulo às práticas culturais, à 
saúde, à alimentação e, sobretudo, à qualidade de vida, com justa 
distribuição de renda12.

Nas últimas décadas, o mundo passou a debater temas relaciona-
dos ao aquecimento global, mudanças climáticas, escassez de água 
potável, poluição do ar, do solo e dos oceanos, gestão de resíduos 
e lixo urbano, esgotos a céu aberto, aumento do nível de água nos 
oceanos, entre outros.

As fontes de energia são condições para a modernização de um 
país e, ao mesmo tempo, indicadores de desenvolvimento. Sem ener-
gia, não há industrialização nem desenvolvimento econômico.

A energia sustentável é a energia obtida a partir de recursos ines-
gotáveis e atende às necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas necessida-
des. Advém de um recurso que pode ser naturalmente reabastecido 
em uma escala de tempo humana, como a luz solar, o vento, a chu-
va, as marés, a madeira, as ondas e o calor geotérmico.

Com uma matriz energética baseada em energia renovável e gran-
de produção de biocombustíveis, o Brasil é referência em redução de 
danos ao meio ambiente. 

Para que o setor de energia se torne sustentável, é fundamental 
que sua problemática seja abordada de forma compreensiva, incor-

12     Carrera (2005).

Biocombustíveis são fontes de energia consideradas alternati-
vas, por serem de caráter renovável e apresentarem baixos índices 
de emissão de poluentes para a atmosfera. Em geral, essas fontes 
de energia costumam ser produzidas a partir de produtos agrícolas 
ou vegetais, como a cana-de-açúcar, o milho, a mamona, entre ou-
tras matérias-primas.



APERFEIÇOAMENTO EM GESTÃO MUNICIPAL 27

porando não apenas o desenvolvimento e a adesão de inovações 
e incrementos tecnológicos, mas também interessantes mudan-
ças que vêm sendo realizadas em todo o mundo. Essas mudanças 
abrangem tanto políticas que tentam redirecionar as escolhas tec-
nológicas e os investimentos no setor como no suprimento da de-
manda, e no comportamento dos consumidores (DOS REIS; FADIGAS; 
CARVALHO, 2009).

A manutenção da situação atual não é possível por uma série de 
razões. As principais são: i) os limites nas reservas disponíveis; ii) os 
impactos ambientais, principalmente os das mudanças climáticas. 
Fora isso, os países defrontam-se com desafios, como por exemplo: 
iii) conflitos regionais, como disputas pelo petróleo e uso da tecno-
logia nuclear para fins não pacíficos; e iv) pressões na dívida externa 
dos países em desenvolvimento, que precisam importar derivados 
de petróleo. Assim, a forma com que a energia vem sendo produzida 
e consumida é incompatível com o desenvolvimento sustentável. 

O impacto das ações humanas sobre o ambiente posiciona a pro-
teção ambiental como um problema de repercussão global. Cada vez 
mais, o homem precisa de uma prática harmoniosa que equilibre a ex-
ploração e a conservação dos recursos naturais.

Aplicar os princípios do desenvolvimento sustentável é uma situa-
ção eminente em todo o planeta, tornando indispensáveis a institui-
ção e a implementação de políticas públicas voltadas para a susten-
tabilidade urbana.

3.7. COALIZÃO PARA MUDANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento urbano compreende a melhoria das condições 
materiais e subjetivas de vida nas cidades, com redução da desigualda-
de social e garantia de sustentabilidade ambiental, social e econômica.
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Há muito a ser feito em termos de persuadir a sociedade 
de que o Estado pode ter seu desempenho melhora-
do à medida que os cidadãos e suas associações 
se engajarem num debate sobre como recons-
truir a gestão pública. Nesta linha, algumas 
ações em prol da ampliação da coalizão 
reformista devem ser feitas, como a co-
nexão com a universidade, com em-
presas privadas ou consultorias, com 
o intuito de agregar conhecimento 
técnico e experiência de gestão.

A articulação com a socieda-
de precisa contemplar também 
a inclusão das associações ci-
vis no debate da agenda de re-
formas. Isso precisa ser feito de 
forma mais perene, por meio da 
criação, em cada estado, de um 
conselho de reforma da gestão 
pública, e precisa ser ativado por 
poucas e sintéticas ideias mobi-
lizadoras, capazes de colocar na 
pauta política este tema, articulan-
do uma coalizão em prol da moder-
nização da gestão pública (ABRUCIO; 
GAETANI, 2008).

É uma condição basilar para o pro-
cesso social de desenvolvimento e mudan-
ças a participação do cidadão comum para o 
percurso de reformas e construção social. Ações 
neste sentido aumentariam a legitimidade social da 
implementação de políticas públicas.
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Nessa perspectiva, é relevante aprimo-
rar os canais de participação dos usuários 

de serviços públicos, tanto nos conselhos 
de políticas públicas, impulsionados pela 

Constituição de 1988, como principal-
mente na gestão e na avaliação dos 

equipamentos sociais.  
As organizações financeiras in-

ternacionais, notadamente o Ban-
co Interamericano de Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird) e o 
Banco Mundial, são elementos 
importantes nos processos de 
formulação, implementação e 
avaliação de políticas de ges-
tão pública. Ambos atuam com 
mais ênfase na viabilização de 
recursos em escala necessários 
para programas mais ambicio-
sos de modernização do Estado. 

Além disso, eles têm contribuí-
do também com a realização de 

diagnósticos e com o desenvol-
vimento de pesquisas que contri-

buem para a qualidade das políticas 
públicas no País.

Embora sejam atores secundários 
nos processos decisórios, o Bird e o Banco 

Mundial têm sido parceiros no enfrentamento 
das administrações públicas federal e estaduais 

(ABRUCIO; GAETANI, 2008).
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As coalizões são fundamentais na análise das ações governamen-
tais por três razões: em primeiro lugar, porque elas constituem um arco 
de alianças que é capaz de sustentar politicamente os programas e as 
políticas públicas tanto no nível partidário e parlamentar quanto na 
sociedade e entre os atores burocráticos; em segundo lugar, porque 
as coalizões têm o conceito de mobilização como uma característica 
intrínseca a elas, dado que buscam constantemente apoiadores para 
a sua causa, a fim de aumentar a sua solidez; e, por fim, as coalizões 
são importantes por estabelecerem relevantes espaços de debate e 
aprendizado em relação às políticas públicas, possibilitando anteci-
par mudanças e corrigir erros (SABATIER, 2007).
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